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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O direito humano à comunicação surgiu no final do século XX como uma evolução do direito à liberdade de expressão, consagrado pelo liberalismo. Na contemporaneidade, a liberdade de expressão passou a ser entendida como elemento fundamental na garantia dos cidadãos livres, cabendo ao Estado estabelecer condições para assegurar o seu exercício. Já o conceito de direito humano à comunicação surgiu a partir do processo de descolonização, após a Segunda Guerra Mundial, com o surgimento de novos países, que passaram a reivindicar a alteração dos fluxos globais de informação.
O Relatório MacBride, de 1983, reforçou, explicitamente, a necessidade de reconhecimento do direito humano à comunicação como princípio jurídico, e esse debate teve a Unesco como foro privilegiado. Em 2003, ocorreu a Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, realizada no âmbito das Nações Unidas. O então secretário geral da ONU, Kofi Annan, declarou: “milhões de pessoas dos países mais pobres continuam excluídas do direito de comunicar, um direito cada vez mais percebido como um direito humano fundamental”. No âmbito da sociedade civil internacional, a retomada do debate sobre a comunicação como um direito humano propiciou a criação da Communications Rights in the Information Society (CRIS).

No Brasil, o debate sobre o direito à comunicação resultou no movimento que levou à convocação da I Conferência Nacional de Comunicação (Confecom), em 2009. Entretanto, pouco se avançou de 2009 até os dias de hoje. Embora a Constituição Federal estabeleça no art. 5º, inc. XIV, que “é assegurado a todos o acesso à informação”, esse direito está longe de ser atingido. A mídia no Brasil é altamente monopolizada, com poucos grupos econômicos controlando o que a maioria da população assiste, ouve e lê. Isso contraria o § 5º do art. 220 da Constituição Federal: “Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio”. O monopólio dos meios de comunicação é mais acentuado na televisão, o que reduz drasticamente as opções de escolha dos telespectadores, particularmente daqueles consumidores que só têm acesso aos canais abertos.

Cada vez mais a programação das emissoras de televisão é voltada para temas como sexo, violência e conflitos pessoais e familiares. Esse quadro afeta particularmente a formação das crianças e dos adolescentes. Mas, se em casa já é difícil para a maioria dos pais selecionarem a programação que os filhos assistem, devido às poucas opções dos canais abertos, quando se trata de receptores de televisão instalados em espaços públicos, essa seleção é impossível. Uma criança que aguarda atendimento em um hospital conveniado com o Sistema Único de Saúde (SUS) está exposta a assistir cenas de sexo, tiroteios e brigas, sem que os pais possam fazer nada.

Nesse contexto de baixa qualidade da programação televisiva, as emissoras públicas são boas alternativas, com programações voltadas para a cultura, as artes e a educação. Os canais públicos estão entre os poucos que atendem as disposições constitucionais do art. 221.
Art. 221  A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios:

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente que objetive sua divulgação;

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei;

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família”.

Outro aspecto está relacionado à propaganda comercial. O usuário de um serviço público, por exemplo um serviço de saúde, é obrigado a assistir, compulsoriamente, a propaganda comercial de bens e serviços veiculada pelos canais privados. Essa situação é mais grave quando envolve crianças, que são expostas a propaganda de alimentos, muitas vezes inadequados para a alimentação infantil, contribuindo para o consumo excessivo de sódio e para o sobrepeso e a obesidade infantil, pois o cidadão está aguardando ser chamado para um atendimento, sem poder afastar-se do local. 

Com o objetivo de assegurar uma programação de qualidade e não comercial para os usuários de serviços públicos na Capital, apresentamos o presente Projeto de Lei, estabelecendo que as repartições públicas, os bancos públicos, as unidades de saúde, as escolas, as unidades de assistência social, as instituições conveniadas com o Município de Porto Alegre ou que lhe prestem serviço sejam obrigados a sintonizar os seus receptores de televisão ou as suas televisões em emissoras públicas, canais públicos, canais comunitários ou programas educativos.
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Obriga as repartições públicas, os bancos públicos, as unidades de saúde, as escolas, as unidades de assistência social e as instituições conveniadas com o Município de Porto Alegre ou que lhe prestem serviço a sintonizar os seus receptores de televisão ou as suas televisões em emissoras públicas, canais públicos, canais comunitários ou programas educativos e dá outras providências.
Art. 1º  Ficam as repartições públicas, os bancos públicos, as unidades de saúde, as escolas, as unidades de assistência social e as instituições conveniadas com o Município de Porto Alegre ou que lhe prestem serviço obrigados a sintonizar os seus receptores de televisão ou as suas televisões em emissoras públicas, canais públicos, canais comunitários ou programas educativos.

Art. 2º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará às seguintes sanções:

I – o responsável pelas repartições ou pelos serviços municipais:

a) advertência; 

b) suspensão, na primeira reincidência; e
c) destituição de função gratificada, na segunda reincidência;
II – as instituições conveniadas com o Município de Porto Alegre ou que lhe prestem serviço e os bancos públicos:

a) advertência; 

b) multa de 100 (cem) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), na primeira reincidência; e
c) multa de 200 (duzentas) UFMs, na segunda reincidência.

Art. 4º  As repartições públicas, os bancos públicos, as unidades de saúde, as escolas, as unidades de assistência social, as instituições conveniadas com o Município de Porto Alegre ou que lhe prestem serviço deverão afixar, de forma visível, no local em que estiverem seus receptores de televisão ou suas televisões, cartazes informando a obrigatoriedade estabelecida nesta Lei.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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